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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1 Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de pessoa(s) jurídica(s) especializada 

para aquisição de mobiliários destinados ao Centro de Arte e Esporte Unificados - Praça CEU´s, 

visando atender as demandas da Prefeitura da Vitória de Santo Antão/PE, conforme especificações 

e quantidades discriminadas neste termo. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A referida contratação se justifica pela necessidade de ativação do território de vivência CEU’s no 

município.  O Centro de Artes e Esportes Unificados é um equipamento público estruturado para 

integrar atividades e serviços culturais, práticas esportivas e de lazer, formação e qualificação para o 

mercado de trabalho, serviços socioassistenciais, políticas de prevenção à violência e inclusão digital 

em municípios e áreas com escassez desses recursos. Idealizado em conjunto pelo ministério da 

Cultura, Esporte, Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Justiça, Trabalho, Emprego, e 

Planejamento, Orçamento e Gestão, o Centro de Artes e Esportes Unificados integra no mesmo 

espaço físico programas, serviços e ações setoriais, visando a promoção da cidadania e a reprodução 

da pobreza nos territórios onde será construído. 

2.2 Visando atender as necessidades de ativação do CEU’s que faz parte do Eixo 2- comunidade 

cidadã- do programa de aceleração do crescimento- PAC 2- que prevê um conjunto de investimento 

sem habilitação, saneamento, mobilidade urbana, pavimentação e equipamentos sociais e urbanos.  

2.3 Portanto, o espaço ficará devidamente equipado, a disposição da sociedade, tendo em vista a 

acentuada melhoria na qualidade de vida da população, que usufruirá de um espaço multidisciplinar 

e multicultural.  

2.4 Dessa forma, necessária é, pois, a contratação especificada neste Termo de Referência. 

 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E DA ESTIMATIVA DOS VALORES 

3.1 Os bens que constituem o objeto em questão estão especificados e estimados na tabela abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO  UNID. QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

ESTIMADO 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO POR ITEM 

01 

CADEIRA PLÁSTICA COM ENCOSTOS E 

SEM BRAÇOS, DIMENSÕES (CXLXA) 

510 MM X 430 MM X 900 MM, 

FABRICADA COM MATERIAL 

POLIPROPILENO E ADI 

TIVOS, ALTA RESISTÊNCIA, SUPORTE 

CAPACIDADE DE 140KG, PRODUTO 

MONOBLOCO, ADITIVADO COM 

ANTI-V, EMPILHÁVEL, NA COR 

BRANCA, COM SELO DE 

CERTIFICAÇÃO DO INMETRO 

UNID. 141 
 R$                

39,58  
 R$         5.580,78  

02 

GAVETEIRO FIXO MATERIAL: MDP , 

TIPO MADEIRA: PRENSADA , TIPO 

REVESTIMENTO: MELAMÍNICO 

TEXTURIZADO , QUANTIDADE 

GAVETAS: 3 UN, ALTURA: 68 

CM, LARGURA: 40 CM, 

PROFUNDIDADE: 50 CM,. 

UNID. 4 
 R$             

658,33  
 R$         2.633,32  

03 

CABIDEIRO EM TUBO DE AÇO COM 

ACABAMENTO CROMADO E PINTURA 

EPOXI A PÓ. ALTURA REGULÁVEL, 

UMA PRATELEIRA ARAMADA E 

RODÍZIOS EM NYLON, SEM TRAVA. 

H=0,94 A 1,68 M, L=1,2 E P= 3 KG. 

UNID. 1 
 R$             

522,22  
 R$             522,22  

04 

CADEIRA ALTA PARA CAMARIM - 

COM ESPUMA DE POLIURETANO 

MOLDADAS, ESTRUTURA EM 

ACABAMENTO PINTADO. AS PARTES 

METÁLICAS DOS PRODUTOS 

RECEBEM TRATAMENTO CONTRA 

OXIDAÇÃO POR PROCESSO DE 

DESENGRAXE E FOSFATIZAÇÃO, 

SEGUIDO DE PINTURA A PÓ (HIBRIDO 

EPOXI/POLYESTER), ATRAVÉS DE 

UNID. 4 
 R$          

1.329,90  
 R$         5.319,60  
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PROCESSO ELETROSTÁTICO E 

SEGUIDO DE SECAGEM POR 

POLIMERIZAÇÃO EM ESTUFA. 

DIMENSÃO: L=380 , PROF = 380 E H = 

780. 

05 

CADEIRA GIRATÓRIA COM BRAÇO, 

COM ASSENTO E ENCOSTO MÉDIOS, 

SEPARADOS, ESTRUTURA EM 

MADEIRA LAMINADA, MOLDADA AO 

CALOR, PROTEGIDA CONTRA 

AGENTES BIOLÓGICOS E COM 

INIBIDORES DE UMIDADE. ESPESSURA 

12MM. MONTAGEM COM PORCAS 

TIPO “GARRA” INDESTRUTÍVEIS. 

ALMOFADAS EM ESPUMA DE 

POLIURETANO DE ALTA RESILIÊNCIA, 

DE 55KG +-5KG/M3, TIPO ECOLÓGICO 

E ISENTO DE CFC. ESTRUTURA 

GIRATÓRIA COM BASE EM AÇO 

CINCO PATAS, MECANISMO DE 

REGULAGEM DE ALTURA COM 

PISTÃO A GÁS COMPRIMIDO. 

UNID. 7 
 R$             

192,48  
 R$         1.347,36  

06 

ESTANTE SIMPLES COM BASE 

INFERIOR FECHADA. ESTANTE COM 

UMA FACE COM ALTURA DE 200 CM 

TOTALMENTE EM AÇO, MODELO 

SIMPLES FACE COM 5 PRATELEIRAS, 

REGULÁVEIS E REMOVÍVEIS. 

GRADUÁVEIS EM PASSOS DE 60MM E 

BASE, CONTENDO GUARNIÇÃO NA 

COLUNA, FORMANDO ATÉ 6 NÍVEIS 

DE ARMAZENAMENTO. TOTALMENTE 

EM AÇO, TRATADO POR PROCESSO 

DE DESENGRAXE E FOSFATIZAÇÃO 

CONTRA OXIDAÇÃO, PINTURA A PÓ 

(HÍBRIDO EPÓXI/POLYESTER) 

ATRAVÉS DE PROCESSO 

ELETROSTÁTICO, SEGUINDO 

UNID. 7 
 R$          

1.099,51  
 R$         7.696,57  
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SECAGEM POR POLIMERIZAÇÃO EM 

ESTUFA. ESPESSURA DA TINTA ACIMA 

DE 80 MICRONS E RESISTENTE A 

EXPOSIÇÃO A NEVOA SALINA DE 420 

HORAS E A EXPOSIÇÃO A CÂMARA 

ÚMIDA DE 400 HORAS 

(FORNECIMENTO E 

MONTAGEM/INSTALAÇÃO). 

07 

ESTANTE UMA FACE. ESTRUTURA E 

PRATELEIRAS: CONSTRUÇÃO EM AÇO. 

TRATAMENTO ANTI-CORROSIVO, 

FOSFATIZANTE + PINTURA 

ELETROSTÁTICA A PÓ. COMPOSIÇÃO: 

04 PRATELEIRAS, H = 200CM, L = 

100CM, PROF. = 32CM 

(FORNECIMENTO E 

MONTAGEM/INSTALAÇÃO) 

UNID. 3 
 R$          

1.189,75  
 R$         3.569,25  

08 

MESA EM TUBO DE AÇO E TAMPO 

MDF. BASE DE MESA EM TUBO DE 

AÇO COM ACABAMENTO EM 

PINTURA EPOXI-PÓ. TAMPO EM MDP 

(MEDIUM DENSITY PARTICLEBOARD) 

0,75X1,30M, REVESTIDO COM 

LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA 

PRESSÃO COM ACABAMENTO DE 

BORDAS EM PVC (FORNECIMENTO E 

MONTAGEM/INSTALAÇÃO). 

UNID. 15 
 R$             

677,70  
 R$       10.165,50  

09 

ESTANTE EM MDF. ESTRUTURA COM 

PAINEL DE MDP (PARTÍCULAS DE 

MÉDIA DENSIDADE) COM 

ACABAMENTO EM BP (BAIXA 

PRESSÃO). REVESTIMENTO 

MELANÍMICO E 4 PRATELEIRAS 

REGULÁVEIS NAS DIMENSÕES 

(0,86X1,27M) (FORNECIMENTO E 

MONTAGEM/INSTALAÇÃO). 

UNID. 1 
 R$             

922,25  
 R$             922,25  
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CARRINHO PARA LIVROS. ESTRUTURA 

E PRATELEIRAS: CONSTRUÇÃO EM 

AÇO. TRATAMENTO ANTI-

CORROSIVO, FOSFATIZANTE PINTURA 

ELETROSTÁTICA A PÓ. 02 

PRATELEIRAS INCLINADAS 01 

PRATELEIRA PLANA 04 RODÍZIOS 

GIRATÓRIOS H=105CM L=53 CM 

PROF.=53 CM. (FORNECIMENTO E 

MONTAGEM/INSTALAÇÃO). 

UNID. 1 
 R$          

1.744,53  
 R$         1.744,53  

11 

PUFE REDONDO. ESTRUTURA EM 

MADEIRA MACIÇA DE 

REFLORESTAMENTO E COMPENSADA, 

REVESTIDAS COM ESPUMA DE 

POLIURETANO (D26) E COURO 

SINTÉTICO. POSSUI PEQUENOS PÉS 

EM PLÁSTICO INJETADO. PESO: 4,1 

KG. DIMENSÕES APROXIMADAS: H 

40CM, DIÂMETRO 40CM 

UNID. 6 
 R$             

136,58  
 R$             819,48  

12 

MESA DE CENTRO BAIXA. BASE EM 

MADEIRA MACIÇA CILINDRICA, 

ESPESSURA 2CM MULTILAMINADA 

COM ACABAMENTO EM PINTURA. 

POSSUI SAPATAS REGULÁVEIS PARA 

PEQUENOS DESNÍVEIS DE PISO. 

TAMPO EM MDF REVESTIDO COM 

LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA 

PRESSÃO COM ACABAMENTO DE 

BORDAS EM PVC. 

UNID. 1 
 R$             

404,52  
 R$             404,52  

13 

LIXEIRA. CESTO PARA LIXO CIRCULAR 

EM AÇO INOXIDÁVEL COM DETALHE 

EM PLÁSTICO INJETADO. POSSUI 

BASE E TAMPA COM PRENDEDOR DE 

SACO PLÁSTICO. H = 32,5CM, L= 

21CM, DIÂMETRO= 21CM, PESO= 

0,9KG. 

UNID. 12 
 R$             

133,32  
 R$         1.599,84  
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14 

BIBLIOCANTO COM SINALIZADOR 

CONFECÇÃO EM AÇO. PINTURA: 

TRATAMENTO ANTI-CORROSIVO, 

FOSFATIZANTE PINTURA 

ELETROSTÁTICA A PÓ. H=20 CM, 

LARGURO =15,5 CM, BASE= 13 CM. 

UNID. 18 
 R$                

20,95  
 R$             377,10  

15 

BANCO PARA ÁREA EXTERNA - PÉS 

CONFECCIONADOS EM FERRO CHATO 

4 X 5/16", COM CINCO RIPAS DE 

MADEIRA NO ASSENTO E 3 RIPAS DE 

MADEIRA NO ENCOSTO, 

ENVERNIZADAS, MEDINDO 8X3X160 

CM, FIXADAS AOS PÉS ATRAVÉS DE 

PARAFUSOS FRANCESES. PINTURA 

ELETROSTÁTICA. DIMENSÕES H=70 

CM L=80 CM E C=60 CM. 

UNID. 2 
 R$          

2.661,25  
 R$         5.322,50  

16 
MESA RETANGULAR EM MDP (E-25 

MM - 1,4 X 0,6 M)  
UNID. 4 

 R$          

1.129,44  
 R$         4.517,76  

17 

MESA DE ESTUDO EM GRUPO. MESA 

RETANGULAR - DIMENSÕES: 

1600MM COMPRIMENTO, 600MM 

PROFUNDIDADE E 740MM ALTURA. 

TAMPO MDP 

25MM. ESTRUTURA METÁLICA EM 

TUBO 40MM X 40MM DE AÇO ESP. 

1,2MM. PINTURA 

EPÓXI A PÓ NA COR ALUMÍNIO. 

ACBAMENTO DA BORADA: ABS 2MM. 

COM SAPATAS COM 

REGULAGEM DE ALTURA. GARANTIA 

MÍNIMA DE 1 ANO. SEGESTÕ DE 

CORES PARA O TAMPO: 

CINZA CRISTAL OU AZUL 

UNID. 11 
 R$             

680,97  
 R$         7.490,67  
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18 

ARMÁRIO FECHADO. ARMÁRIO EM 

MDP REVESTIDO COM LAMINADO 

MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO, 

COM BORDAS EM PVC. POSSUI 2 

PORTAS COM REVESTIMENTO EM 

CHAPA DE AÇO PINTADO EM EPÓXI-

PÓ, 3 PRATELEIRAS REGULÁVEIS, 

CHAVE DOBRÁVEL E SAPATAS 

AJUSTÁVEIS. H=160CM. L=94CM. 

PROF=50,4CM. 

UNID. 8 
 R$             

706,26  
 R$         5.650,08  

19 

CORTINAS DE PLATÉIA, CADA UMA 

COM DOIS PANOS DE 0.90M X 2.20M, 

COM TRILHO DE ALUMÍNIO E 

RODÍZIOS REFORÇADOS DE “NYLON”, 

EM VELUDO SINTÉTICO IGNIFUGADO 

NA COR PRETO FOSCO, FRANZIDO 

IGUAL ROTUNDA, CARRINHOS 

REFORÇADOS COM RODÍZIOS DE 

“NYLON”. 

UNID. 2 
 R$          

2.793,33  
 R$         5.586,66  

20 

ESCADA EXTENSÍVEL DE ALUMÍNIO 

MATERIAL: 100% 

LIGA ALUMÍNIO , TIPO DEGRAUS: 

COM APOIO PLANO , CAPACIDADE: 

120 KG, TIPO 

SAPATA: BORRACHA 

ANTIDERRAPANTE , QUANTIDADE 

DEGRAUS: 2 X 10 ACOPLADOS LADO 

A 

LADO UN, ALTURA FECHADA: 3,30 M, 

ALTURA ESTENDIDA: 6,30 M. 

UNID. 1 
 R$             

268,69  
 R$             268,69  

TOTAL  R$       71.538,68  

 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1 Nos termos do art. 30 da Lei nº 8.666/1993, a documentação relativa à qualificação técnica 

limitar-se-á, dentre outras, a comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
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compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação do técnico 

adequado para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos 

membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.  

4.2 Para tanto, especificamente para esta licitação, o licitante deverá apresentar: 

a) Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 

comprove aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

5. DOS PARTICIPANTES 

5.1 Poderá ser contratada pessoa jurídica que desenvolva atividades pertinentes e compatíveis com 

o objeto deste termo de referência. 

5.2 Não poderão participar da licitação ou ser contratadas, direta ou indiretamente: 

a) As pessoas físicas e jurídicas especificadas no art. 9º e seus parágrafos da Lei nº 8.666/19931; 

b) As pessoas físicas e jurídicas suspensas e impedidas de participar de licitação e contratar com a 

Administração, bem como aquelas declaradas inidôneas, na forma do art. 87, incs. III e IV, da mesma 

Lei2, enquanto perdurar a sanção; 

c) As impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, nos 

termos do art. 7º da Lei do Pregão3. 

                                                           
1 Art. 9º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento de 
bens a eles necessários: I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; II - empresa, isoladamente ou em 
consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado; III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

§ 1º É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste artigo, na licitação de obra 
ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, 
exclusivamente a serviço da Administração interessada. 

§ 2º O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua a elaboração de projeto 
executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela Administração. 

§ 3º Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável 
pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 

§ 4º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação. 

2 Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado 
as seguintes sanções: (...) III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

3 Art. 7º  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
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6. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

6.1 Sugere-se como critério de aceitabilidade da proposta o menor valor por item, consoante arts. 

15, inc. IV, e 23, § 1º4, da Lei nº 8.666/1993, art. 4º, inc. X, da Lei do Pregão5 e a jurisprudência do 

Tribunal de Contas da União (Acórdãos 2.977/2012, 2695/2013, 48/2013 e 343/2014, todos do 

Plenário). 

7. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO 

7.1. O objeto deste termo deverá ser entregue pela(s) licitante(s) vencedora(s), em até 10 (dez) 

dias úteis, por sua conta, risco e expensas, sem qualquer cobrança adicional à Secretaria Municipal 

de Educação, conforme detalhamentos de local e hora presentes na ordem de fornecimento. 

Reforçando que é de responsabilidade do fornecedor o translado dos itens até o seu local de destino, 

bem como sua descarga, condução manual até o espaço físico onde será utilizado e posterior 

instalação dos equipamentos, conforme orientações de localização a serem repassadas pelo fiscal do 

contrato. 

7.2. Os valores referentes aos itens que tenham apresentado problemas por ocasião do recebimento 

provisório somente serão adimplidos depois de substituídos, sem que isso gere direito de 

reajustamento de preços, atualização monetária ou aplicação de penalidade às partes. 

7.3. Os produtos serão recebidos: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

deste termo; 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação. 

7.4. Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens em 

desacordo com as especificações e condições exigidas neste Termo de Referência. 

                                                           
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso 

XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 

legais. 

4 Art. 23. (...) § 1º As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se 
comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 

5 Art. 4º (...) X - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para 

fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital; 
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7.5 Caso não tenham sido atendidas as condições especificadas, bem como, se houver divergência 

entre os objetos indicados no Termo de Referência e aqueles fornecidos, serão lavrados termo de 

recusa, onde serão apontadas as falhas constatadas. 

7.6 Constatada qualquer irregularidade, o(a) CONTRATADO(A) obrigar-se-á a substituí-los no prazo 

de 03 (três) dias úteis, sob pena de sujeitar-se a aplicação de multa ou rescisão do contrato nos 

termos legais, suportando todos os ônus incidentes. 

7.7 Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados, não 

serão considerados como inadimplemento contratual. 

7.8 É vedada a aquisição de itens em quantidade e/ou condições diversas daquelas estipuladas no 

Termo de Referência.  

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Vitória de Santo Antão/PE, para 

exercício de 2022, na classificação abaixo: 

ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 42000 - Secretaria de Cultura, Turismo e Economia Criativa 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 42001 - Secretaria de Cultura, Turismo e Economia Criativa. 
FUNÇÃO: 13 - CULTURA 
SUBFUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 
AÇÃO: 1.78 – AQUISIÇÃO DE MOVÉIS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA A 
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E ECONOMIA CRIATIVA  
PROGRAMA: 918 – GESTÃO DA SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E ECONOMIA CRIATIVA 
DESPESA 396: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente  
FONTE DE RECURSOS: 501 – MSC – 1.501.0000 – RECURSOS PRÓPRIOS - 
 
9. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
9.1 A vigência contratual será de 3 (três) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
a) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste termo; 
 
b) Efetuar os pagamentos devidos, conforme condições estabelecidas;  
 
c) Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados ao município;  
 
d) Atestar notas fiscais correspondentes após o recebimento dos itens comprados;  
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e) Receber e fiscalizar os produtos entregues, verificando a sua correspondência com as 
especificações prescritas no edital, atestando sua conformidade;  
 
f) Designar formalmente um servidor da unidade gestora para acompanhar e fiscalizar a execução da 
autorização de fornecimento ou instrumentos equivalentes;  
 
g) Notificar formalmente quaisquer irregularidades encontradas na entrega dos itens. 
 
h) Além das obrigações demais constantes no Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
11.1 Atender a todas as exigências estabelecidas no Termo de Referência e no contrato; 

11.2 Efetuar a entrega no endereço disposto na ordem de fornecimento, na embalagem original, em 

perfeito estado, sem sinais de violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação de 

conteúdo, identificado, acompanhados da documentação fiscal, em duas vias, com especificação dos 

quantitativos discriminados na nota fiscal apresentados em unidades individualizadas. 

11.3 Transportar os produtos obedecendo aos critérios adequados, de modo a não afetar a 

identidade, qualidade, integridade dos mesmos; 

11.4 Respeitar e cumprir com os prazos de entrega, observando os períodos de parcelamento e 

quantidades; 

11.5 Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus para o município; 

11.6 A licitante vencedora deverá fornecer certificados de garantia descrevendo de maneira clara a 

abrangência da garantia, a forma e o prazo de exercício.  

11.7 O prazo de garantia deve ser contado a partir do recebimento definitivo dos bens pelo 

CONTRATANTE.  

11.8 Manter durante a vigência da ata de registro de preço toda regularidade apresentada no 

Processo licitatório. 

11.9 Praticar todos os atos imprescindíveis à fiel execução do objeto especificado neste Termo de 

Referência, inclusive solicitando os documentos e informações necessárias dos setores competentes, 

independentemente de provocação nesse sentido; 

11.10 Substituir, às suas expensas, os itens comprovadamente entregues em descompasso com este 

Termo de Referência e no contrato. 
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11.11 Atender, prontamente às requisições do CONTRATANTE na aquisição dos itens, nas 

quantidades e especificações do Termo de Referência, responsabilizando-se pela contratação, 

especialmente para efeito de correção imediata, no caso de não atendimento ao solicitado; 

11.12 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo órgão interessado; 

11.13 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas porventura incidentes, tais como 

salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, 

comerciais, indenizações e quaisquer outras despesas que forem devidas aos seus empregados ou 

prepostos, relativos ao objeto e demais ônus necessários à execução do objeto do Termo de 

Referência. 

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
12.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos produtos entregues, em um prazo de 30 (trinta) 
dias corridos contados a partir da entrega da nota fiscal devidamente atestada pelo Gestor do 
Contrato. 
 
12.2 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA cuja situação esteja irregular ou enquanto 
pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade; 
 
12.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva do 
CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelos órgãos entre 
o prazo referido no Termo de Referência e o correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, 
será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP 
 
Onde: 
 

Sigla Significado / Descrição 

EM Encargos Moratórios. 

N 
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento. 

VP Valor da parcela a ser paga. 

TX Percentual da taxa anual = 6% 

I Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 
I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644 
         365               365 
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13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1 O(A) CONTRATADO(A) deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas neste Termo 
de Referência, sujeitando-se às sanções constantes dos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e do art. 
7º da Lei nº 10.520/2002. 
 
13.2 Pela inobservância dos prazos estipulados Neste Termo de Referência, o(a) CONTRATADO(A) 
ficará sujeito(a) à sanção de advertência, além de multa correspondente a 1% (um por cento) ao dia 
do valor total dos itens solicitados. 
 
13.3 O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro 
dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 
 
13.4 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pelo(a) CONTRATANTE. 
 
13.5 O valor da multa poderá ser descontado do crédito existente em favor do(a) CONTRATADO(A). 
 
13.6 Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do objeto 
advier de caso fortuito ou de força maior. 
 
13.7 Em caso de inexecução dolosa do objeto deste Termo de Referência, má-fé, conduta atentatória 
à Administração Pública, o(a) CONTRATADO(A) estará sujeito(a) às seguintes sanções: 
 
a) impedimento de licitar e contratar com a Administração nas hipóteses e prazos definidos em lei; 
 
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar nas hipóteses e prazos previstos em lei. 
 
13.8 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com 
a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 
 
13.9 Da aplicação de qualquer penalidade caberá recurso, conforme art. 109 da Lei nº 8.666/1993. 
 
13.10 Em caso de pregão, o recurso será cabível na forma do art. 4º, inciso XVIII, da Lei 
correspondente. 
 
13.11 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados ao(à) CONTRATADO(A) o 
devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 
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13.12 As sanções de advertência, suspensão temporária de participação de licitação e impedimento 
de contratar com a administração e a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública poderão ser aplicadas juntamente com a imposição de multa, facultada a 
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
 
13.13 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é sanção 
de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão CONTRATANTE, facultada a defesa do 
interessado no respectivo processo, no prazo conferido em lei, contado da data da intimação. 
 
14. DAS CAUSAS DE RESCISÃO 
 
14.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
 
I - não cumprimento cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial 
do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 
 
14.2 O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido em lei; 
 

mailto:cplpmv@gmail.com


 
 
 
 

 
 
 
 

15 

Rua Demócrito Cavalcanti, 144 - Livramento, Vitória de Santo Antão - PE - CEP: 55.612-010 – CNPJ: 11.049.855/0001-23 
Comissão Permanente de Licitação / Email: cplpmv@gmail.com / Fone: (81) 9.9436.9138 

 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 
 
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
 
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 
 
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução 
de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, 
inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 
Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento 
ambiental. 
 
15. CONTROLE DA EXECUÇÃO  
 
15.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 
à Administração.  
 
15.2 O representante da Administração deverá possuir a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do contrato.  
 
15.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com a Lei nº 8.666/1993.  
 
15.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
16. DAS AMOSTRAS 

16.1 A Licitante deverá, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas) horas, após a declaração de 

vencedora, apresentar, sem ônus para a secretaria demandante e mediante pedido do Pregoeiro, 

catálogo ou folder (contendo fotos e descrição completa) dos produtos cotados, para conferência 

das especificações e da qualidade, a ser enviado junto com a proposta de preços definitiva, por meio 

do Sistema www.licitacoes-e.com.br, no prazo estabelecido neste Edital, contados da solicitação no 

sistema eletrônico. 
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16.2 No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pela Administração, ou 

havendo entrega de amostra, fora das especificações previstas neste Edital, a empresa será 

inabilitada. 

16.3 Em caso de rejeição das especificações do catálogo/folder, será convocada a(s) empresa(s) 

remanescente(s), obedecida a ordem de classificação, para apresentação de proposta e catálogo 

para verificação. 

17. DO FORO 
 
17.1 Fica estabelecido o foro da comarca da Vitória de Santo Antão/PE para dirimir eventuais 
questões oriundas do presente Termo de Referência, prevalecendo sobre qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

  
DEMÉTRIUS JOSÉ DA SILVA LISBOA 

Secretário de Cultura, Turismo e Economia Criativa 
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